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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2209 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 26 de março de 2002. Aos vinte e seis dias do mês de março do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2209 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Ante a ausência da Vereadora Cristina Aparecida Batista, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Vereador José Belloni. Havendo número legal, o Presidente em exercício, Ver. José Belloni, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2208, da Sessão Ordinária de 19.03.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente em exercício solicitou ao 2º Secretário, Vereador Flávio José Santos Pinto, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VIII, nºs 1457 a 1462; 02) – Exemplares dos Jornais “CODASP”, “Fêmea”, “Resenha Econômica” e “Jornal do Interior”; 03) – Informativo da Editora NDJ sobre Simpósios e Treinamentos; 04) – Apresentação dos serviços do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal; 05) – Prospecto do Curso nº 067, do 1º Ciclo de Estudos sobre As Novas Tendências do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e das obras do IBRAP; 07) – Prospecto do Simpósio sobre Lei de Responsabilidade Fiscal, realizado pela Editora NDJ Ltda.; 08) – Apresentação dos Programas de Capacitação da Egap/Fundap 2002; 09) – Prospecto do Seminário MaxiVoto 2002, Encontro Internacional de Marketing Político, em abril - 09 e 10 - WTC - SP - Brasil; 10) – D.O.; Poder Legislativo, São Paulo, V 112  47, Quarta, 13/03/02, Pág. 16: Acórdãos do Tribunal de Contas considerando irregular o PAC – Plano de Ação Concentrada; 11) – D.O.; Poder Legislativo, São Paulo, V 112  47, Quarta, 13/03/02, Pág. 18: Sentenças Proferidas pelo Conselheiro Relator do Tribunal de Contas, Eduardo Bittencourt Carvalho. Parecer favorável à Admissão de Pessoal do SAEP; 12) – Of. nº 075/2002 – RG/L, do Líder do PFL, Deputado Rodrigo Garcia, acusando recebimento do of. nº 0104/2002, que encaminhou requerimento nº 47/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, solicitando aprovação do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 16/2002, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre Estado e seus municípios; 13) – Ofício nº 53/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Descalvado, Rubens Algarte de Rezende, encaminhando Moção 04/2002, de autoria do Ver. Tomás Vita, reivindicando do Governo do Estado de São Paulo a incorporação ao salário base dos funcionários estaduais as gratificações que recebem em seus holerites; 14) – E-mail da empresa MKT-Atual-Tec, encaminhando programação do Seminário sobre Licitações e Contratos que aborda temas de importância para a gestão pública; 15) – Convite da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul para a Cerimônia de entrega das chaves dos veículos adquiridos para a grota municipal, dia 09 de março de 2002; 16) – Ofício do Deputado Estadual Admir Chedid, comunicando a aprovação em 28 de fevereiro último, pela Assembléia Legislativa, do Projeto de Lei nº 02/2002, de iniciativa do Governador, que institui o Serviço Auxiliar Voluntário (SAV) na Polícia Militar do Estado, para execução de atividades administrativas, de saúde e de defesa civil; 17) – E-mail encaminhando discurso de José Serra, em homenagem a Mário Covas proferido em 05/03/2002; 18) – Ofício nº 07/2002, da Comunidade Paroquial Santa Rita de Cássia, comunicando que em 03/02/02, foi nomeado pelo Bispo Diocesano Dom Ercílio Turco, como novo Pároco Pe. Romeo Bortolotto em substituição ao Pe. Manoel dos Santos Jr.; 19) – Of. nº 34/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Tambaú, Edson José Batista do Prado, enviando cópia da Moção de Repúdio nº 01/2002, contra a alteração da letra da música O Milagre de Tambaú (O Milagre de Aparecida); 20) – Ofício da Câmara Municipal de Tupã, manifestando apoio, face à aprovação unânime da Moção nº 37/2002, de iniciativa da Vereadora Paulete Tânia da Silva, ao Projeto de Lei de autoria do Deputado Pedro Fernandes, que propõe a equiparação dos Funcionários de Casas Lotéricas aos Bancários; 21) – Ofício Circular nº 004/2002, do Presidente da Câmara Municopal de Bastos, Moisés Félix dos Santos, em atenção ao Requerimento nº 013/2002, do nobre Vereador Manoel Ironides Rosa, entendendo que seja necessário alterar o disposto no § 3º, do art. 20, da Lei Federal 8742/93; 22) – E-mail da Assessoria da Casa Civil, encaminhando Agenda do Governador Geraldo Alckmin dos dias 23, 26 e 27/03/02; 23) – Ofício nº 014/02, da Associação Regional de Engenheiros e Arquitetos – AREA, referente ao Projeto de Lei Complementar nº 06/2001, que dispõe sobre o Zoneamento Municipal, solicitando a prorrogação do prazo em se tratando de uma lei de grande responsabilidade, pois dependem de muitas consultas; 24) – Ofício do Deputado César Callegari, acusando recebimento do ofício 18/2002, que encaminhou cópia do Requerimento nº 47/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, para que o mesmo seja encaminhado ao Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Walter Feldman, e a todos os líderes de Bancadas, a fim de que, junto a seus pares, viabilizem a aprovação do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 16, de 2002, por ser de elevada importância da área educacional; 25) – Convite do Prefeito Municipal de Descalvado, José Carlos Calza, para uma reunião de trabalho com a Secretária de Estado da Educação Profª Rose Neubauer, no próximo dia 26 de março de 2002, em Descalvado/SP; 26) – Of. nº 007/2002-DP, do Diretor de Programação e Planejamento da COHAB-RP, Engº. Ricardo A. Alves Jr., em atenção ao ofício nº 071/2002, que encaminhou requerimento nº 031/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais nove edis, para ser encaminhado à COHAB – Ribeirão Preto, a fim de que aquela conceituada Companhia esclareça qual o procedimento que devem tomar os contribuintes para conseguirem as escrituras de seus imóveis, tendo em vista que já saldaram o débito do financiamento que realizaram; 27) – Ofício da Fundação Mário Covas, convidando para o seminário sobre Responsabilidade Fiscal, dia 16 de abril pf no Auditório Simon Bolívar do Memorial da América Latina, das 14 às 18 horas; 28) – Ofício nº 63/2002-3, do Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, José Carlos Gallucci Tomé, comunicando que, em decorrência do ofício nº 69/2002, desta Casa, foi instaurado nesta Promotoria o Procedimento Preparatório de nº 03/02, tendo por objeto apuração de eventuais irregularidades ocorridas nos lançamentos do IPTU/2002; 29) – Ofício nº 78/2002, do Superintendente do SAEP, José Luiz Papa, encaminhando balancete referente ao mês de Fevereiro pp, e também 141 processos – originais de despesas desta Autarquia; 30) – Of. SMS 74/2002, do Secretário Municipal de Saúde, Dr. José Anézio Palavéri, convidando para a reunião extraordinária do Conselho Municipal de Saúde, dia 03 de abril de 2002, às 19:30 h, no Paço Municipal; 31) – Of. Adm. nº 031/2002, do Executivo Municipal, agradecendo as congratulações formuladas através do Requerimento nº 38/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, pela homenagem prestada às mulheres pela passagem de seu dia em 08 de março de 2002, no Teatro Municipal “Cacilda Becker”; 32) – Of. Adm. nº 032/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 17/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni e Almiro Sinotti, referente à possibilidade de transferir a Sede do Aeroclube para o outro local; 33) – Of. Adm. nº 033/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 19/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, referente à implantação do PSF; 34) – Of. Adm. nº 034/2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 08/2002, de autoria do Ver. que visa atribuir nova redação ao Art. 148 da Lei nº 1074/71 – Código de Posturas do Município, anteriormente modificado pela Lei nº 1186/73; 35) – Projeto de Decreto Legislativo que recebeu nº 03/2002, de autoria do Ver. Edson Sidney Vick, que visa conceder ao Sr. “Antenor Guilherme”, o título de “Cidadão Pirassununguense”. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação, para dar parecer. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 36) – Indicação nº 132/2002, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, verificando possibilidades de determinar o setor competente realizar os reparos necessários no leito carroçável da rua São Pedro, cruzamento com a Rua Santa Luzia, Vila Santa Fé; 37) – Indicação nº 133/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que instale placas indicativas de área escolar, nas proximidades dos Estabelecimentos de Ensino do Jardim Ferrarezzi e Fernando Costa; 38) – Indicação nº 134/2002, de autoria do Vereador José Belloni, para que realize reformas nas escadas existentes nas laterais da arquibancada do Clube Atlético Pirassununguense, diminuindo a distância de um degrau para outro; 39) – Indicação nº 135/2002, de autoria do Vereador José Belloni, para que se construa no terreno junto à creche do Jardim São Valentim, escola para as crianças daquele bairro (EMEI); 40) – Indicação nº 136/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, verificando a possibilidade de emplacar todas as ruas da cidade, cujo modelo das placas segue anexo, onde nota-se inclusive que vem inserido o número do CEP da rua; 41) – Pedido de Informações nº 21/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, com relação à contratação de empresa para ministrar o treinamento tido pela Guarda Municipal; 42) – Pedido de Informações nº 22/2002, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, referente ao contrato de credenciamento com a Firma RTR – Serviços Ltda., para recebimento das contas d’água; 43) – Pedido de Informações nº 23/2002, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, referentes à ocorrência de casos de dengue, leishmaniose e tuberculose em nossa cidade; 44) – Pedido de Informações nº 24/2002, de autoria do Vereador José Belloni, com relação à projeto para construção de casas populares. Em seguida, a Presidente solicitou que se procedesse a leitura dos Requerimentos: 45) – Requerimento nº 55/2002, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. Arthur Vieira de Moraes. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 46) – Requerimento nº 56/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. Joaquim Port Júnior. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 47) – Requerimento nº 57/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais sete edis, para ser encaminhado ao DER para que viabilize junto ao Governo do Estado ou mesmo junto à concessionária que pratica a manutenção das Rodovias Anhanguera e SP-225, verificando da possibilidade de realizarem as reformas necessárias nos trevos de acesso a Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 49) – Requerimento nº 58/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais oito edis, congratulando-se com a Sociedade Amigos do 2º RCC, na pessoa de seu Presidente Sr. Giorgio Girolamo Foccorini, e Gen. Bda. Mário de Oliveira Seixas, pela brilhante palestra que organizou no dia 25 de março de 2002 junto ao Salão Nobre do IEP. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do Expediente, a srta. Presidente passou a palavra ao Ver. José Roberto Malachias Ferreira, que justificou a viagem que fez com o Ver. Toco Marchetti para Descalvado, na Escola José Ferreira da Silva, onde receberam a Secretária da Educação Rose Neubauer. Disse que não foi uma atenção da Secretária ao Prefeito e à cidade de Descalvado que realmente é do mesmo partido e está sendo bem atendida. Declarou que foi uma conversa muito agradável porque conheceram algumas pessoas do Poder Legislativo e Executivo. Não tiveram a oportunidade de perguntar por que Pirassununga não é atendida como Descalvado mas, sabemos que é uma questão política e não podemos entrar em detalhes. Esteve também, com o Ver. Procópio e o Ver. Jóia, na palestra do Gal. Seixas, sobre a liberdade a qual foi muito bonita; é muito mais difícil ser livre do que dar a liberdade a alguém e, pela liberdade, muitas vezes fomos induzidos pensando que estamos sendo libertados. Lembrou o Ver. que, nesta semana, houve o pedido de demissão do Secretário de Planejamento, Godoy, e foi convidado o sr. Antonio Carlos Marucci para ocupar este cargo até que seja convocado um outro Secretário; também, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico será reativada, conforme palavras do próprio Executivo. Informou que o sr. Prefeito fez alguns pedidos para o Governador Alckmin e recebeu telefonema dizendo que três dos pedidos já teriam sido atendidos e enviados para Pirassununga. O Ver. Malachias ainda informou ao Ver. Almiro Sinotti sobre o treinamento de tiros da Guarda Municipal, que em Pirassununga existe uma firma que tem um stand de tiros na saída da cidade e o sr. Geraldo Pion é credenciado a fazer todo esse treinamento. Desejou a todos que participaram tanto da palestra do Gal. Seixas como desse encontro com a Secretária da Educação que sejam bem aproveitadas as palavras ouvidas porque, às vezes, pensando em liberdade, ficamos presos perante às pessoas que julgamos inteligentes e sábias. Aparteou o Ver. Toco, esclarecendo que a palestra em Descalvado seria sobre a municipalização do Ensino; somente a Escola em que foi o encontro não é municipalizada ainda. Disse que foi bem esclarecido pela Secretária, mas acha que Pirassununga deve aguardar mais para essa municipalização. Com a palavra, o Ver. Valdir Rosa disse que teve a oportunidade de participar do 46º Congresso Estadual de Municípios, realizado na semana passada, de segunda à sábado, em Serra Negra; é um Crongresso voltado para o Poder Público Municipal, incluindo o Poder Legislativo. Na quarta-feira teve a presença do ex-Prefeito Paulo Maluf, o qual fez uso da palavra por quase 40 min e, apesar de não ser um malufista, este Vereador não pode negar que ficou satisfeito com sua palestra pois defende algumas idéias que o mesmo tem se empenhado; primeiramente, com relação a esta quantidade exagerada de pedágios nas rodovias e o Estado de São Paulo foi presenteado com pedágios a cada 30 km; isso inviabiliza uma série de investimentos na região pois empresas de grande porte não vão se instalar num ninho de pedágios o que aumento o custo de produção. O candidato a Governo do Estado foi muito claro onde disse que não tem condições de reincidir esse contrato da noite para o dia, mas que tomará algumas providências. O Edil gostou muito quando o candidato disse que gostaria de ter a caneta por apenas duas horas sugerindo a abertura do pedágio, das 23 às 6 horas da manhã, tanto para caminhão como para carros; conseqüentemente, as estradas ficarão desafogadas durante o dia. Outro aspecto que ele tocou este Edil com veemência foi o da segurança pública onde ele diz que, no Governo dele, a rota, a garra, vão para a rua; fez críticas ao atual Governo com relação a tratar com muito carinho as rebeliões onde os presos fazem uma série de badernas e ainda são presenteados com transferência para presídios melhores. Maluf declarou que, em seu governo, preso que queimar colchão vai dormir no chão, vai ter que trabalhar, fazer sua comida; declarou ainda que um preso custa para o Estado em torno de R$ 1.100 e cada interno da Febem custa R$ 1.700, portanto, gostaria de reverter essa situação, voltando esse dinheiro para área de educação, principalmente para concessão de bolsa de estudo para a classe mais pobre, tendo em vista que a mensalidade de uma Faculdade particular custa em média R$ 500. O Edil disse que, mesmo que o Maluf não seja governador, as boas idéias devem ser copiadas, como diz o ditado: “quem não tem capacidade para criar deve ter humildade para copiar”. O Edil recebeu um ofício de resposta da Intervias onde estão confirmando que o canteiro de obras ao lado da Polícia Rodoviária será para instalação de uma balança para caminhões; colocou que isso vai fazer com que os caminhões desviem da balança passando por dentro da cidade. O Edil disse que a Rodovia, que já tem um asfalto que dizem ser de primeira qualidade, não agüenta o excesso de peso dos caminhões, imaginem as nossas ruas. Este Vereador vai verificar que providências legais podem ser tomadas. Comentou que ficou emocionado com a encenação da Paixão de Cristo, na Fepasa; não esperava um espetáculo de tal grandeza, de um profissionalismo extraordinário; os atores pirassununguenses fizeram um trabalho fantástico. Sugeriu que as pessoas que não assistiram ao espetáculo ainda, não deixem de fazê-lo, pois é muito marcante. A seguir, usou da palavra o Ver. Nilson Araújo, contente por receber a notícia, através do líder do sr. Prefeito, sobre a reativação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, lembrando que o mesmo pediu a sua reativação, já que Pirassununga precisa se desenvolver na parte econômica, inclusive na indústria. Declarou que se essa Secretaria não fosse reativada, ficaria difícil, pois é ela que pode buscar meios para trazer emprego para Pirassununga; aliás, talvez nem precise vir indústria de fora, mas que dêem incentivos para as que aqui estão se estabeleçam com maior número de empregados. Aliás, estava olhando um jornalzinho de campanha do atual Prefeito cedido por um amigo; tem uma indicação do sr. Prefeito, com a data de 22 de outubro de 91, onde ele mesmo diz: “considerando que a Municipalidade tem pouquíssimas ou nenhuma área disponível para instalação de indústrias; considerando que a necessidade de instalação de indústria em nosso município para proporcionar emprego para a população jovem de nossa cidade; considerando que muitas indústria não-poluente já pleitearam suas instalação sem êxito. Nessas condições, indico ao sr. Prefeito Municipal, pelos meios regimentais, que estude possibilidade de apropriar uma área defronte ao Motel Ipanema, à margem da Anhanguera, implantando assim o Distrito Industrial Norte”. Disse que hoje, o próprio Prefeito tem a caneta na mão e pode fazer isso. O Edil tem certeza que contará com o apoio de todos desta Casa para criação de um novo distrito industrial. Colocou que, ouvindo o Mesa Redonda, ficou surpreso quando o sr. Prefeito disse que estaria para construir algumas casas na Vila santa Fé, numa determinada área que é de propriedade da Prefeitura; este Edil fica preocupado, como morador da Vila Santa Fé, porque já não têm uma área disponível para futuras instalações de área esportiva, para trazer recreação àquela comunidade que fica a 6 km do centro de nossa cidade. Segundo o Ver. Nilson, daqui a pouco, não terá espaço para que se construa as possíveis áreas recreativas para essa comunidade; o esporte está envolvido com o social, tira as pessoas da rua, evita o uso das drogas, do crime. O Edil espera que o sr. Prefeito analise com a comunidade, lembrando que no seu plano de governo está que ele ia discutir os problemas com a comunidade, que as Associações de Bairros estariam presentes em seu governo. O Ver. Nilson Acredita que isso tenha que passar pela Câmara e disse que vai, se for o caso, mostrar a área para os demais Vereadores. Acha que o Prefeito pode buscar outras localidades para construir casas, pois a Santa Fé não tem mais para onde crescer; de um lado é Ibama, de outro sítio e AFA. Espera que, se vier Projeto para construção de casas nesta área, os senhores Vereadores se sensibilizem e ajudem a analisar a situação e que tal área permaneça disponível para lazer.  Com a palavra, o Ver. Paulo Roberto Ferrari lembrou uma correspondência que foi enviada a esta Casa pela AREA. Sabemos que a Mesa da Casa, por solicitação do Ver. Jóia, enviou o Projeto de Lei de Zoneamento para que fosse estudado naquela organização de engenheiros. Através desta correspondência, os engenheiros da AREA solicitaram a prorrogação, o adiamento da votação da referida Lei até que eles pudessem estudar com calma, emitir um parecer mais seguro e concreto a respeito do assunto. Este Edil reforçou o pedido de adiamento colocando que não há pressa de votar o zoneamento; para o Edil, seria desagradável votar esta Lei e depois, como já ocorreu, precisar ser revogada. Pediu para o Projeto não seja votado antes de ser bastante discutido e para que a Casa envie o mesmo para ser estudado por outros setores da sociedade. Informou que é amigo de uma pessoa que milita na AFA e que foi, por muito tempo, funcionário da Secretaria de Planejamento de Ribeirão Preto e, por ocasião de sua estada na Secretaria, sabe muito bem como encaminhar as coisas e os problemas que surgiram em função do estudo da Lei de Zoneamento de Ribeirão Preto; essa pessoa, Profº. Marco Aurélio, disse nesta conversa com o Ver. Ferrari que, para aprovação deste PL, o próprio planejamento de Ribeirão Preto enviou cópia da Lei a diversas organizações, governamentais ou não, para que elas pudessem estudar, cada um no seu setor, a Lei de Zoneamento. Por exemplo, devemos enviar a pessoas ligadas ao trânsito, a associações como a ACIP, a empresas detentoras do serviço de telefonia e de distribuição de energia, pois não adianta nada colocar um distrito industrial numa área onde tenha dificuldades de levar energia e telefonia; deveríamos, inclusive, consultar órgãos ligados à meteorologia porque um setor industrial sempre coloca no ar uma porção de poluentes e outras fumaças que podem ser conduzidos, pelo vento, para a cidade; também para setores ligados ao meio ambiente, aos agricultores. Este Projeto de Lei tem que vir para ficar, declarou o Edil. Colocou também que deveríamos ter um plano viário, feito através de uma Lei Complementar; ele é essencial para o estabelecimento de corredores de serviços, poderia inclusive prever futuras rodovias; temos notícias de que o novo Projeto de Lei que vai aumentar o perímetro urbano, já prevê alguma rodovia, circunvizinhando a cidade. Essas coisas não podem ser feitas sem estudo, pois acabam afetando o zoneamento. Com relação à pré-candidatura do Ver. Roberto Bruno ao cargo de Deputado Estadual; depende da aprovação do Congresso do Partido, mas, antes disso, ele deverá deixar o cargo de Secretário e com certeza estará ocupando esta cadeira no próximo mês durante algumas sessões. O Edil disse que não está triste, pois Pirassununga vai ter um candidato a deputado estadual com amplas condições de conquistar uma cadeira na Assembléia Legislativa Estadual. Considera difícil conseguir apoio de todos os partidos para uma única candidatura; para este Vereador, se tivéssemos poucos candidatos, com certeza teríamos mais chance de colocarmos um representando de Pirassununga na Assembléia Legislativa, mas deixou claro que vai batalhar para que seu correligionário seja eleito. Inscrito, usou da palavra o Ver. Vick comentando sobre o Projeto da nova Lei de Zoneamento, colocando que nesta Legislatura, por iniciativa deste Vereador, com a participação de cinco Vereadores e contribuição da Casa toda, puderam elaborar naquela oportunidade estudos objetivando um chamamento, tentando direcionar para a união visando a elaboração da Lei de Zoneamento. A colocação que se faz da AREA, no oferecimento de subsídios e estudo, pede a prorrogação da Lei porque realmente, na parte técnica, há necessidade de maiores estudos para que não ocorra a revogação, como no passado. Lembrou que, naquela oportunidade, os Ver. Nelson Pagoti e Ver. Jóia votaram contra a revogação da referida Lei. O Edil colocou que há três meses foi aprovado o Perímetro Urbano, deram o aval acreditando na promessa, até do próprio Alcaide, da geração de empregos, tendo até manchetes arquivadas em Jornais da cidade dizendo que a Câmara estava deixando de fazer com que o Prefeito e os empresários oferecessem mil empregos para a população de Pirassununga. Perguntou onde estão as seiscentas casas que estavam sendo construídas e os mil empregos. Disse estar na expectativa, no aguardo desta situação, esperando que se concretize, pois disse naquela oportunidade, que iriam dar o apoio ao sr. Prefeito e acreditar que esses empregos aconteceriam de forma direta ou indireta na totalidade tanto quanto foi publicado e dito em entrevista concedida ao sr. Prefeito. Disse que não podemos olhar de forma utópica para circunstâncias que não vão acontecer, apesar de existir boa vontade, referindo-se ao Ver. Almiro Sinotti no sentido de lançar apenas um candidato a deputado estadual; colocou que não há essa possibilidade, pois em nosso município existe a situação de que na hora da eleição, todos querem, por algum motivo pessoal, não ser pura e simplesmente candidatos ao cargo da Assembléia Legislativa, mas usam a eleição ao cargo na Assembléia Legislativa como um tubo de ensaio com algum patamar de campanha, ou até como pesquisa pessoal, para fazer uma auto-análise, objetivando o cargo do Executivo ou outro no município de Pirassununga. Retornou ao questionamento do Zoneamento Urbano, cobrando o que foi dito pelo Prefeito, de que seriam criados mil empregos. Aparteou o Ver. Malachias com referência aos loteamentos esperados, concordando que os edis fizeram sua parte, mas, conversando com um dos proprietários, Eurípedes Rocha, que vai fazer o loteamento em frente ao bairro São Valentim, alegou que faltavam pequenos detalhes, documentos que, talvez, no mês de março, consiga determinar aquele loteamento. Em relação ao loteamento do Aldriguetti, na Vila Pinheiro, este Edil não sabe se há algo brecando, talvez o lixão que existia ali, mas uma nova carta foi enviada no sentido de eliminar essa parte; lembrou que em sua época de criança, aquele lixão nunca foi aterro, inclusive os porcos pastavam lá e todo lixo reciclável da época era catado; o lixo orgânico, depois de 35 anos, já virou um esterco muito bom até para fazer uma horta; além disso, a parte do lixo será deixada como área verde. Finalizando seu pronunciamento, o Ver. Vick colocou com relação ao Projeto de Lei que altera o Código de Posturas e autorizando a construção de muro de 0,40 cm de altura; o Edil acha inconcebível, “parece brincadeira”. Também, com referência ao plano de governo do Prefeito Municipal que o Ver. Nilson colocou, daquilo que foi prometido e não se cumpriu nada, deu um recado ao Prefeito: “Está na hora de sair debaixo da árvore e realmente prefeitar, governar, fazer alguma coisa”. Com a palavra, o Ver. Marchetti informou que, juntamente com os Vereadores Belloni e Flávio Procópio, estiveram em Serra Negra, quinta e sexta-feira, no Congresso, assistiram algumas palestras, muito informativas e, como o Ver. Valdir Rosa ouviu do Maluf, também ouviram do Orestes Quércia alguma coisa. Disse que esteve na Prefeitura nesta semana, juntamente com os Vereadores Valdir Rosa e Malaquias, cobrando algumas indicações, o perímetro urbano e o Prefeito informou que está mandando projeto para que seja parcelado os impostos atrasados da municipalidade, aumentando o prazo para que todos possam cumprir seus impostos. O edil acha que é um projeto bom e o contribuinte deve estar com os impostos de 2001 em dia para poder parcelar os demais; esta Casa de Leis deverá apoiar e aprovar esta Lei, pois beneficia a população. Aparteou o Ver. Nilson perguntando se o contribuinte deve estar em dia com os impostos de 2001 ou de 2002. Contra-aparteou o Ver. Malachias esclarecendo que o parcelamento será de 2001, em oito parcelas, tendo que estar 2002 em dia; o Prefeito vai mandar também um projeto de 2001, para dar mais uma chance de pagar os impostos de 2000 abaixo, em 20 ou 24 parcelas. Em seguida, fez uso da palavra o Ver. Sumaio lamentando o estado em que se encontra o Horto Florestal; verificou, ao visitar o local, que se encontra em estado de abandono. O Edil julga ser de fundamental importância ter um horto funcionando a contento; até mesmo a única condução do Horto, não pode se por peso porque está arriada. Houve esquecimento a ponto de um funcionário indagar ao sr. Secretário de Governo da atual circunstância que se encontra o Horto que dessa maneira irá fechar e o Secretário perguntou por que não fechou ainda. O Edil não entende o abandono do Horto que era um referencial; cidades vizinhas vinham buscar mudas as quais tinha com abundância, até para resolver os problemas da cidade. Lembrou que, na gestão anterior, indicou que fossem compradas estufas, até a viabilização da piscicultura que já existiu ali; verificou algumas tilápias que os funcionários criam num pequeno tanque e por que não incrementar aquilo já que existe abundância de água no local. Acrescentou que, agora com a mudança ocorrida pelo Programa Jovem Trabalhador, estão reclamando mão-de-obra; há apenas três pessoas trabalhando. Aparteou o Ver. Malachias concordando com o Ver. Sumaio que há falta de funcionários e que é uma pena o estado em que se encontra o Horto Florestal. Declarou que amanhã, se puder, vai falar com o Prefeito para que determine mais pessoas e sementes para serem plantadas. Retornou o Ver. Sumaio questionando por que não há investimentos no Horto, por exemplo, com a compra de sementes que é algo tão barato. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti dizendo que, se nem muda de árvore o Prefeito consegue, ele vai conseguir casas? Aparteou o Ver. Vick declarando que, na realidade, tínhamos no Horto a horta que fornecia para a Merenda Escolar toda a suplementação necessária de legumes e hortaliças; não sabe se isso ainda vem ocorrendo. Citou os ditados populares: “Quem semeia, colhe” e “A semeadura é instantânea, a colheita é obrigatória”, “Cada um planta o que colhe”. Se hoje o Prefeito está agindo desta maneira, amanhã não pode reclamar de qualquer coisa. Aparteou o Ver. Nilson colocando que no plano de governo do Prefeito estava a maior abertura do Horto Municipal à população. Aparteou o Ver. Malachias colocando que as sementes de árvores não são compradas; são buscadas em fazendas onde existem certos tipos de árvores que dão as sementes; o Jerônimo vai até essas fazendas buscar as sementes para poder produzir as mudas. Com a palavra, o Ver. Jorge Luis Lourenço, o Jóia, falou sobre a liberdade que, segundo o conferencista de ontem a noite: “Liberdade é o exercício pleno da faculdade de agir sem deixar-se induzir por quem quer que seja”. Lembrou, como colocado pelo Ver. Vick, da votação do Projeto de aumento do perímetro urbano e o conferencista também dizia: “Liberdade é quando não se deixa induzir-se para expressar sua vontade”. Para o Edil, talvez, alguns colegas foram induzidos pelas promessas de emprego e não votou com a liberdade convicta e com a certeza do que queria fazer. Aparteou o Ver. Vick dizendo que jamais foi induzido e sempre teve a consciência tranqüila para exercitar, exercer e conduzir-se no voto com dignidade; sempre coloca que, bem acima de todas as liberdades, a liberdade de falar, de ouvir, de ser, de ver, de discutir, de acordo com sua consciência. Retornou o Ver. Jóia dizendo que o Ver. Vick não deveria, então, ter feito as cobranças que fez em seu pronunciamento, já que estava convicto de que geraria empregos. Respondeu o Ver. Vick que fez a colocação porque isso foi colocado em uma reportagem em um jornal, mas seu voto não foi condicionado pela reportagem. Voltando, o Ver. Jóia disse que reproduziria as palavras do Ver. Vick quando do seu voto: “Diante do documento que o sr. Prefeito enviou a esta Casa, eu voto pela aprovação”. O Ver. Vick insistiu que não disse isso. Em relação ao IPTU, o Ver. Jóia disse ser necessário alertar o contribuinte de que saíram vitoriosos quando as reclamações vieram a esta Casa e tomaram a posição de sair em defesa do contribuinte, apesar do representante do Ministério da Justiça não ter proposto Ação Civil Pública por entender que não tinha legalidade ou capacidade para isso, já que entendimentos no Tribunal dizem que ele só poderá agir em favor do consumidor e, no caso do IPTU, relaciona-se a contribuinte, ele detectou irregularidades, ilegalidades e inconstitucionalidade; tanto que recebemos nesta Casa documento onde ele toma providências instaurando uma portaria para apurar possíveis ilegalidades no aumento do IPTU de 2002. Outra vitória, segundo o Edil, foi a mexida que houve no imposto cobrado nos imóveis de uso misto. Outra atitude está sendo tomada pela OAB, não na sub-seção de Pirassununga; a Comissão de Defesa da Cidadania, reunida na semana passada, após conversar com o representante do Ministério da Justiça, chegou à conclusão de que irregularidades e ilegalidades ocorreram na elevação, majoração do valor venal e estará promovendo ação em defesa da classe de advogados e dos contribuintes; esta edilidade deve encaminhar os contribuintes à OAB, em frente à praça Vieira de Moraes ou na Sala dos Advogados que funciona no Fórum. Também, quem quiser, pode procurar advogados de confiança pois a OAB estará fornecendo subsídios a todos os profissionais para que entrem com coesão contra esse aumento abusivo do IPTU. Aparteou o Ver. Malachias perguntando se o trabalho da OAB será cobrado do contribuinte. Respondeu o Ver. Jóia que se o contribuinte não tiver condições de arcar com honorários, não será cobrado nada. Retornou o Ver. Jóia, quanto ao Zoneamento, esta semana, este Edil esteve conversando com o Engenheiro Eduardo Araium, um dos membros da Comissão formada pela AREA e um cidadão de tremenda capacidade e bom senso, que mostrou-se preocupado quando ele procurou este Vereador no sentido de que se este parecer teria que ser para esta sessão. Na oportunidade, este Edil, convicto de que todos estão imbuídos de fazer uma lei que venha se adequar mais ao município; ele também se referiu que na medida do possível, seria bom que outros setores da cidade participassem desse estudo, assim como foi feito na elaboração do Plano Diretor. Este Edil tem certeza que teremos uma Lei de Zoneamento com aplicabilidade por um período de 5 a 10 anos, no mínimo. Aparteou o Ver. Ferrari colocando que o projeto viário realizado na entrada de Ribeirão Preto funciona muito bem. Retornou o Ver. Jóia, com relação ao parcelamento a que se referiu o Ver. Marchetti, mostrou-se preocupado, assim como em 2001, quando votou a Lei que dava ao contribuinte em atraso, 36 meses para parcelamento; naquela oportunidade, o Edil falou que isso não se tornasse corriqueiro e a cada ano que se passa, vem uma lei para parcelar em 36 ou 24 meses. Questionou sobre o contribuinte que pagou em dia, se haverá uma forma de fazer com que os mesmos deixem de pagar em dia; se for analisado, é uma minoria que não tem condições de pagar realmente. Encerrando seu pronunciamento, com relação à palavra do Ferrari sobre o retorno do Ver. Bruno, parabenizou-o, pois soube que será substituto do Ver. Bruno na Secretaria Municipal de Esportes e tem certeza que desenvolverá o trabalho com carinho e sucesso. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 07/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, que visa denominar de Rua “Maria Silveira Therense”, a Rua Projetada situada às margens da Via Anhanguera, sentido interior/capital, Km 209/206, a partir das terras da municipalidade até o Castellu’s Motel”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a ordem do dia, passou-se à Explicação Pessoal. Não havendo Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma os Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Cristina Aparecida Batista. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico da Câmara, que vai devidamente assinada.​
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